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Article 14
Settlement of disputes

Any dispute concerning the interpretation or application 
of this Agreement, if not settled by consultations between 
the competent security authorities, shall be settled by ne-
gotiations through diplomatic channels.

Article 15
Entry into force

This Agreement shall enter into force on the thirtieth 
day following the receipt of the last of the notifications, 
in writing and through diplomatic channels, stating that 
all the internal legal procedures of both Parties have been 
fulfilled.

Article 16
Amendments

1 — Both Parties may amend this Agreement on the 
basis of mutual written consent.

2 — The amendments shall enter into force in accor-
dance with the terms specified in article 15 of this Agre-
ement.

Article 17
Duration and termination

1 — This Agreement shall remain in force for an inde-
finite period of time.

2 — Each Party may, at any time, terminate this Agre-
ement.

3 — The termination shall be notified, in writing and 
through diplomatic channels, and shall become effective 
six months after the date of receipt of the respective no-
tification.

4 — Notwithstanding the termination, all Classified 
Information received pursuant to this Agreement shall 
continue to be protected in accordance with the provisions 
set forth herein, until the Originating Party dispenses the 
Receiving Party from this obligation.

Article 18
Registration

After the entry into force of this Agreement, the Party 
in whose territory it was signed shall transmit it for 
registration to the Secretariat of the United Nations, 
according to article 102 of the Charter of the United 
Nations, and shall notify the other Party of the conclusion 
of this proceeding, indicating the respective number of 
registration.

Signed in Bucharest on 14th of May 2008, in two ori-
ginals, each one in the Portuguese, Romanian and En-
glish languages, all texts being equally authentic. In case 
of any divergence of interpretation the english text shall 
prevail.

For the Portuguese Republic:
Alexandre Vassalo, Portuguese Ambassador.
For Romania:
Marius Petrescu, Secretary of State Director General 

of the National Registry Office for Classified Information. 

 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DA 
JUSTIÇA, DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO E DO DE-
SENVOLVIMENTO, DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS, DAS OBRAS 
PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, 
DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL, DA 
SAÚDE E DA CULTURA.

Portaria n.º 191/2010
de 8 de Abril

As condições de trabalho de trabalhadores adminis-
trativos não abrangidos por regulamentação colectiva 
específica são reguladas pela Portaria n.º 736/2006, de 
26 de Julho, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 143, de 26 de Julho de 2006, e no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 27, de 22 de Julho de 2006, com 
rectificações insertas no Diário da República, 1.ª série, 
n.os 183 e 184, de 21 e de 22 de Setembro de 2006, e no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 37, de 8 de 
Outubro de 2006, alterada pelas Portarias n.os 1636/2007 
e 1548/2008, publicadas, respectivamente, no Diário da 
República, 1.ª série, n.os 251, de 31 de Dezembro de 2007, 
e 252, de 31 de Dezembro de 2008, e no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.os 46, de 15 de Dezembro de 2007, e 
2, de 15 de Janeiro de 2009.

Verificando -se os pressupostos de emissão de portaria de 
condições de trabalho previstos no artigo 517.º do Código 
do Trabalho, concretamente a inexistência de associações 
de empregadores e circunstâncias sociais e económicas que 
o justificam, foi constituída uma comissão técnica incum-
bida de proceder aos estudos preparatórios da actualização 
da regulamentação colectiva, por despacho publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de Março 
de 2009.

As associações sindicais representadas na comissão téc-
nica pronunciaram -se sobre a actualização das retribuições 
mínimas entre 4 % e 6,2 % (acréscimo médio ponderado) e 
preconizaram maioritariamente a actualização do subsídio 
de refeição para € 4.

Para as retribuições mínimas e o subsídio de refeição, 
a Confederação dos Agricultores de Portugal preconi-
zou actualização de 2,5 %, enquanto a Confederação do 
Comér cio e Serviços de Portugal e a Confederação da 
Indústria Portuguesa sugeriram aumento nulo para as refe-
ridas prestações.

A Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 
Escritórios e Serviços (FEPCES) sugeriu a criação da 
categoria profissional de operador de call center, de 1.ª e 
2.ª Porém, a Federação não fundamentou a necessidade de 
regulamentação destas categorias profissionais em função 
de características das actividades abrangidas. A argumen-
tação da FEPCES, secundada pelo Sindicato dos Quadros, 
Técnicos Administrativos, Serviços e Novas Tecnologias 
(SITESC), tem por base a falta de regulamentação colec-
tiva de trabalho aplicável àquela categoria profissional. 
A sugestão é contestada pela Confederação do Comércio 
e Serviços de Portugal e pela Confederação da Indústria 
Portuguesa, com fundamento na existência de associações 
de empregadores que representam o sector de actividade 
em que estes profissionais exercem as suas funções.

A sugestão da FEPCES não é acolhida porque, além de 
não se mostrar adequadamente fundamentada, o n.º 1 do ar-
tigo 517.º do Código do Trabalho condiciona a emissão de 
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portaria de condições de trabalho à inexistência de associa-
ção sindical ou de empregadores, o que não se verifica. Com 
efeito, a actividade de prestação de serviços de call center 
é representada por várias associações de empregadores, 
nomeadamente a Associação Portuguesa de Contact Center.

As retribuições mínimas são actualizadas em 2,9 %, 
valor inferior aos aumentos médios ponderados das ta-
belas salariais das convenções colectivas publicadas em 
2008 (3,1 %) e no 1.º semestre de 2009 (3 %). Segundo a 
informação estatística mais recente baseada nos quadros 
de pessoal de 2007, no âmbito desta portaria, os traba-
lhadores de todas as profissões e categorias profissionais 
auferiam retribuições de base em média superiores às da 
presente portaria.

A actualização do subsídio de refeição segue a tendência 
da contratação colectiva de actualizar essa prestação em 
percentagem superior à das retribuições. Não obstante, o 
seu valor continua próximo dos subsídios mais reduzidos 
consagrados nas convenções colectivas.

Tendo em consideração que a generalidade das revi-
sões da presente portaria assegurou a actualização das 
tabelas salariais a partir de 1 de Janeiro de cada ano e que 
esse procedimento é igualmente adoptado em numerosas 
convenções colectivas, a presente portaria estabelece que 
a tabela salarial, o subsídio de refeição e a actualização 
das diuturnidades produzem efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2009.

A actualização da portaria tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições de trabalho de um conjunto 
significativo de trabalhadores e, no plano económico, pro-
move, na medida do possível, a aproximação das condições 
de concorrência.

Assim, verificando -se circunstâncias sociais e económi-
cas justificativas do regulamento de condições mínimas, 
exigidas pelo artigo 517.º do Código do Trabalho, é con-
veniente promover a sua emissão.

A presente portaria é aplicável no território do con-
tinente, tendo em consideração que a actualização das 
condições de trabalho dos trabalhadores administrativos 
nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira compete 
aos respectivos Governos Regionais.

Foi publicado o aviso relativo ao projecto da presente 
portaria no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 
8 de Agosto de 2009, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Administração 

Interna, da Justiça, da Economia, da Inovação e do Desen-
volvimento, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, das Obras Públicas, Transportes e Comunica-
ções, do Trabalho e da Solidariedade Social, da Saúde e da 
Cultura, ao abrigo do disposto no artigo 517.º e no n.º 1 do 
artigo 518.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do artigo 11.º e do anexo II

1 — O artigo 11.º da Portaria n.º 736/2006, de 26 de 
Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 11.º
[...]

1 — O trabalhador tem direito a subsídio de refeição 
no valor de € 3,20 por cada dia completo de trabalho.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

2 — O anexo II da Portaria n.º 736/2006, de 26 de Julho, 
sobre retribuições mínimas, passa a ter a redacção cons-
tante do anexo da presente portaria.

Artigo 2.º
Entrada em vigor e eficácia

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As retribuições mínimas, o subsídio de refeição e 
a actualização das diuturnidades produzem efeitos desde 
1 de Janeiro de 2009.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 26 de Março de 2010. — O Ministro da Justiça, 
Alberto de Sousa Martins, em 24 de Março de 2010. — O 
Ministro da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 10 de Março de 
2010. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, António Manuel Soares Serrano, em 
5 de Março de 2010. — O Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, António Augusto da Ascen-
ção Mendonça, em 3 de Março de 2010. — A Ministra 
do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria Helena dos 
Santos André, em 22 de Dezembro de 2009. — A Ministra 
da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge, em 29 de Dezembro 
de 2009. — A Ministra da Cultura, Maria Gabriela da 
Silveira Ferreira Canavilhas, em 9 de Fevereiro de 2010.

ANEXO II

Retribuições mínimas 

Níveis Profissões e categorias profissionais
Retribuições

mínimas
(euros) 

I Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 951Secretário -geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II 
Analista de informática  . . . . . . . . . . . . . . . . .

928Contabilista/técnico oficial de contas  . . . . . .
Inspector administrativo   . . . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador de informática  . . . . . . . . . . . . .
Tesoureiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III Técnico de apoio jurídico III. . . . . . . . . . . . . . 845Técnico de computador III  . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de contabilidade III . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de estatística III . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos III . . . . . . . . . .

Técnico de apoio jurídico II  . . . . . . . . . . . . . .

IV
Técnico de computador II . . . . . . . . . . . . . . . .

772Técnico de contabilidade II  . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de estatística II  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos II   . . . . . . . . . .

Chefe de secção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de apoio jurídico I. . . . . . . . . . . . . . .

V Técnico de computador I  . . . . . . . . . . . . . . . . 706
Técnico de contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos I . . . . . . . . . . .
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Níveis Profissões e categorias profissionais
Retribuições

mínimas
(euros) 

Analista de funções  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Correspondente em línguas estrangeiras  . . . .
Documentalista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VI Planeador de informática de 1.ª . . . . . . . . . . . 660
Técnico administrativo. . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de secretariado  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tradutor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assistente administrativo de 1.ª . . . . . . . . . . .
Caixa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VII Operador de computador de 1.ª  . . . . . . . . . . . 591
Operador de máquinas auxiliares de 1.ª . . . . .
Planeador de informática de 2.ª   . . . . . . . . . .

Assistente administrativo de 2.ª . . . . . . . . . . .
Assistente de consultório de 1.ª . . . . . . . . . . .
Cobrador de 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VIII Controlador de informática de 1.ª  . . . . . . . . . 543
Operador de computador de 2.ª  . . . . . . . . . . .
Operador de máquinas auxiliares de 2.ª . . . . .
Recepcionista de 1.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Assistente administrativo de 3.ª . . . . . . . . . . .
Assistente de consultório de 2.ª . . . . . . . . . . .
Cobrador de 2.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

IX Chefe de trabalhadores auxiliares  . . . . . . . . . 502
Controlador de informática de 2.ª  . . . . . . . . .
Operador de tratamento de texto de 1.ª  . . . . .
Recepcionista de 2.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Telefonista de 1.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 Assistente administrativo de 3.ª (até um ano)
Contínuo de 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda de 1.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

X Operador de tratamento de texto de 2.ª  . . . . . 458
Porteiro de 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Recepcionista de 2.ª (até quatro meses). . . . .
Telefonista de 2.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Contínuo de 2.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
XI Guarda de 2.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450

Porteiro de 2.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Trabalhador de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . .

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 192/2010
de 8 de Abril

Pela Portaria n.º 325/2009, de 30 de Março, foi renovada 
a zona de caça municipal de Peroviseu (processo n.º 3155-
-AFN), situada no município do Fundão, e transferida a sua 
gestão para o Clube de Caça e Pesca de Peroviseu e Vales.

Pela Portaria n.º 1140/2007, de 11 de Setembro, foi 
concessionada à Associação de Caça e Pesca da Fatela 
a zona de caça associativa da Fatela (processo n.º 4673-
-AFN), situada no município do Fundão.

Veio a entidade gestora da zona de caça municipal de 
Peroviseu requerer agora a exclusão de vários terrenos e 
simultaneamente a Associação de Caça e Pesca da Fatela 
requerer a sua anexação bem como de outros prédios rús-
ticos à zona de caça associativa da Fatela.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 46.º, conjugado com o disposto nos 

artigos 11.º, 37.º, no n.º 2 do artigo 28.º e na alínea a) do 
artigo 40.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal do Fundão, de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Peroviseu 
(processo n.º 3155 -AFN) vários terrenos cinegéticos, sitos 
na freguesia de Fatela, município do Fundão, com a área 
de 11 ha, ficando a mesma com a área total de 369 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Fatela (pro-
cesso n.º 4673 -AFN) vários prédios rústicos, sitos na fre-
guesia de Fatela, município do Fundão, com a área de 111 ha, 
ficando a mesma com a área total de 803 ha, conforme 
planta anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A anexação produz efeitos, relativamente a terceiros, 
com a instalação da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 25 de Março de 
2010. 

  




